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Resumo Através deste estudo1 procurou-se compreender o problema da
precariedade dos investigadores doutorados, bem como perceber

o impacto das políticas de emprego científico no Sistema Nacional de Ciência e
Tecnologia (SNCT), nas carreiras e nas condições de trabalho e de emprego dos in-
vestigadores em Portugal. Através do questionário realizado aos investigadores con-
tratados no âmbito do Programa Ciência (PC), reconstituiu-se o seu percurso
profissional após o fim dos contratos; verificou-se a sua situação laboral atual; de-
terminou-se o número de investigadores que permaneceram nas unidades de aco-
lhimento após a finalização dos contratos Ciência e com que tipo de vínculo laboral;
e avaliou-se a concretização ou não das suas expectativas profissionais após o fim
do PC. Procurou-se, também, perceber de que forma é que as instituições de acolhi-
mento contribuíram para a promoção do emprego científico e renovação dos seus
recursos humanos; o que pensam os dirigentes das instituições de acolhimento so-
bre a Lei 57/2017 de estímulo ao emprego científico; quais os principais obstáculos
à integração dos investigadores nas instituições de acolhimento, e finalmente anali-
saram-se as perceções dos investigadores acerca das estratégias de desenvolvimen-
to das instituições de acolhimento.

Palavras-chave Trajetórias profissionais; emprego científico; investigadores doutorados;
precariedade científica.
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1 Os resultados apresentados fazem parte da tese de doutoramento em Políticas Públicas do Iscte-IUL
da autora, disponível em https://repositorio.iscte-iul.pt/handle/10071/25169



Introdução

A ciência teve uma dimensão e articulação reduzida até à década de
1990, herança do período do Estado Novo, que impôs à sociedade por-
tuguesa um défice de cultura científica e de base tecnológica reduzida. Só
depois do 25 de abril de 1974, com o regime democrático, foi possível às
instituições universitárias e à atividade científica afirmarem-se (Heitor,
2015; Rodrigues, 2017). Posteriormente, no ano de 1979, através do De-
creto-Lei n.º 448/79, de 13 de novembro, foi criado o Estatuto da
Carreira Docente Universitária (ECDU) com o objetivo de valorizar salari-
almente a função de docente universitário e de conciliar as atividades de
ensino com as de investigação. O ECDU foi posteriormente alvo de diver-
sas alterações que culminaram na sua republicação em 2009, através do
Decreto-Lei n.º 205/2009 de 31 de agosto. Para além do ECDU também
existe o Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior Poli-
técnico (ECPDESP), publicado em 1981, através do Decreto-Lei n.º
185/81, de 1 de julho, também revisto e republicado em 2009, através
do Decreto-Lei n.º 207/2009 de 31 de agosto.

Já o Estatuto da Carreira de Investigação Científica (ECIC) foi criado
no ano de 1980 com o objetivo de definir e organizar uma carreira única
de investigação da função pública portuguesa para ser aplicada nos dife-
rentes ministérios (Rodrigues, 2015 e 2017; Ruivo, 2017). No entanto, o
ECIC foi mais dirigido aos investigadores inseridos nos Laboratórios do
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Estado porque os investigadores das universidades já estavam abrangidos
pelo Estatuto da Carreira Docente Universitária (Pereira, 2009).

No ano de 1999 ocorreu a aprovação do Estatuto do Bolseiro de
Investigação Científica (EBIC) e também a última revisão do ECIC que
tentou aproximar o estatuto da carreira de investigação com o da docên-
cia universitária. Segundo Pereira (2009), esta opção gerou alguma rea-
ção por parte dos docentes universitários, dada a progressão na carreira
destes assentar também na produção científica, o que colocaria os investi-
gadores em situação de vantagem.

Assim, desde o 25 de abril que a política de recursos humanos avan-
çados tem sido feita, essencialmente, pelo setor público e tem sido uma
política de continuidade muito prolongada no tempo e com pontos de
ajustamento. No quadro 1 encontram-se as várias políticas públicas de
promoção de emprego científico, bem como as suas janelas temporais e
uma pequena descrição das mesmas, e pode-se observar que se procu-
rou, sucessivamente e de forma incremental, a partir de políticas já exis-
tentes, uma maneira de solucionar o problema da precariedade dos
investigadores doutorados.

Primeiramente o esforço foi concentrado na formação avançada2,
através do sistema de bolsas de investigação, mais propriamente atra-
vés do Programa de Bolsas de Pós-Doutoramento (BPD) que teve uma
grande regularidade entre o período de 1994 e 2016 e foi extinto nes-
se último ano. A estabilidade desta política foi interrompida, no final
do ano de 2015, isto porque nesse ano consolidou-se a imagem políti-
ca de que a investigação pós-doutoral deveria ser exercida no âmbito
de um contrato de trabalho e não através de uma bolsa de investiga-
ção, resultado da denúncia do aumento da precariedade, por parte
dos investigadores e das associações representativas, que contribuiu
para que o tema da precariedade laboral dos investigadores entrasse
na agenda política.
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No entanto, anteriormente, na sequência da publicação da Carta
Europeia do Investigador | Código de Conduta para o Recrutamento de
Investigadores3, por parte da Comissão Europeia no ano de 2005, e do
Código Europeu de Conduta para a Integridade da Investigação4 por
parte da All European Academies (ALLEA) elaborado em 2011 e revisto
em 2018, já tinham ocorrido tentativas de alteração da imagem política
do vínculo laboral dos investigadores doutorados que levaram ao lança-
mento do Programa Ciência (PC) no ano de 2006 e ao Programa Investi-
gador FCT (IF) no ano de 20125. Tanto o PC como o IF constituíram
resposta à necessidade de se proporcionarem condições de maior estabi-
lidade aos investigadores doutorados6, reconhecendo-se assim a existên-
cia do problema da precariedade nestes investigadores. Contudo, estes
dois programas não resolveram o problema da integração dos doutora-
dos por parte das instituições de acolhimento, uma vez que os dois
programas contemplavam contratos a termo sem uma obrigação de vin-
culação no final dos mesmos. De acordo com Soeiro (2015), os contratos
a termo certo não deixam de ser vínculos precários, uma vez que são ca-
racterizados por uma insegurança em relação ao emprego e por uma im-
previsibilidade quanto ao futuro profissional.

Atualmente, após intervenção pública por parte do governo, encon-
tra-se em vigor o Programa de Estímulo ao Emprego Científico (PEEC) que
tem por base a nova legislação de estímulo ao emprego científico, o De-
creto-Lei 57/2016, de 29 de agosto, alterado pela Lei 57/2017, de 19 de
julho que inclui uma norma transitória (artigo 23º) que permitiu aos
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3 Carta na qual constam os princípios e requisitos gerais que definem os papéis, responsabilidades e
direitos dos investigadores, bem como das entidades empregadoras e/ou financiadoras dos investi-
gadores. Disponível em https://cdn4.euraxess.org/sites/default/files/brochures/eur_21620_en-pt.pdf

4 Código que descreve os princípios e as boas práticas relacionadas com a investigação, disponível em
https://www.allea.org/wp-content/uploads/2018/11/ALLEA-European-Code-of-Conduct-
for-Research-Integrity-2017-Digital_PT.pdf

5 Embora não seja foco desta análise, para estes desenvolvimentos contribuíram igualmente as lutas le-
vadas a cabo pelos investigadores nessa altura.

6 Este estudo apenas incide nos investigadores doutorados, contudo, é de referir que esta problemática
também abrange os investigadores de doutoramento, bem com os profissionais de gestão e de comu-
nicação de ciência, financiados através de bolsas e que também contribuem para os indicadores ci-
entíficos das suas instituições.



bolseiros doutorados a transformação das suas bolsas em contratos de
trabalho. Através desta norma transitória7 foram reconhecidos os direitos
dos bolseiros doutorados e, para o caso das instituições de acolhimento
públicas, no fim dos seis anos de contrato estas são obrigadas a abrir con-
cursos para contratos por tempo indeterminado nas carreiras docentes e
de investigação. Salienta-se que na segunda fase (ver quadro 1) as enti-
dades empregadoras são as Instituições de Ensino Superior (IES), as uni-
dades de investigação e as empresas, em vez da FCT. Esta nova
legislação promove o crescimento das entidades de Investigação & De-
senvolvimento (I&D) de regime privado, que funcionam sem corpos cientí-
ficos próprios, na periferia das IES, contornando assim a afetação dos
recursos humanos de ciência nas IES.

Além disso, no âmbito do apoio individual do PEEC, foi criada uma
categoria não contemplada no ECIC, nomeadamente o “Investigador jú-
nior” dirigida aos doutorados há 5 anos ou menos e com pouca experiên-
cia de investigação pós-doutoral, permitindo assim o pagamento de
remunerações inferiores ao estipulado no ECIC.

Em fevereiro de 2019, no relatório da OCDE (OECD, 2019) solicita-
do pelo Governo sobre o Sistema Científico de Ensino Superior e Inova-
ção em Portugal, é referido o aumento do número de doutorados em
situação laboral precária, muito em parte devido à transformação de mui-
tas bolsas de pós-doutoramento em contratos a prazo ao abrigo da nor-
ma transitória do Decreto-Lei 57/2016. Nesse relatório, a OCDE elogia a
nova legislação de estímulo ao emprego científico, que proporciona aos
doutorados contratos a prazo por um prazo máximo de 6 anos, findo os
quais poderão, à partida, entrar na carreira de docente ou de investiga-
dor. No entanto, a OCDE alerta para o risco de se estarem a perpetuar ex-
pectativas irrealistas nos doutorados sobre a sua integração na carreira, o
que leva a que muitos não procurem emprego noutros setores além do
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7 Dos 2075 bolseiros inicialmente identificados foram celebrados 1687 contratos. Fonte: Observatório
do Emprego Científico, dados atualizados a 2019-06-24.



académico. O mesmo relatório também reconhece que, em Portugal, a
procura de doutorados fora do setor académico ainda é muito limitada
porque a economia portuguesa continua a ser constituída, maioritaria-
mente, por microempresas especializadas em setores de baixa e média
tecnologia; além disso, existe pouca cooperação entre a investigação
académica e os outros setores, o que leva a que muitos líderes empresari-
ais não estejam conscientes da necessidade de pessoal altamente qualifi-
cado nas suas empresas (OECD, 2019).

Simultaneamente, foi também criado um outro programa com o
objetivo de diminuir a precariedade dos trabalhadores da Administração
Pública, o Programa de Regularização de Vínculos Precários na Administra-
ção Pública (PREVPAP), através da Lei n.º 112/2017 de 29 de dezembro.
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Identificação da política pública Breve descrição da política pública

1ª Fase

Bolsas de pós-doutoramento (BPD)

(1994-2016)

Atribuição de bolsas anuais renováveis até ao período

máximo de 6 anos para doutorados com grau obtido,

preferencialmente, há menos de 6 anos e reguladas pelo

Estatuto do Bolseiro de Investigação (EBI). No último

concurso - de 2016 - foram financiadas 439 BPD.

2ª Fase

Programa Ciência (PC)

(2006-2009)

Contratos de trabalho a termo certo para doutorados com a

duração de 5 anos. As entidades do Sistema Científico e

Tecnológico Nacional (SCTN) candidatavam-se à FCT, a FCT

financiava as instituições e estas recrutavam e estabeleciam

os contratos com total decisão e controlo do processo de

seleção dos investigadores. Ao abrigo do PC, programa

inspirado no Programa Ramón y Cajal implementado em

Espanha no ano 2001, foram financiados mais de 1000

contratos.

Programa Investigador FCT (IF)

(2012-2015)

Contratos de trabalho a termo certo para doutorados com a

duração de 5 anos. Apesar de existir um contrato-programa

entre a instituição de acolhimento e a FCT, os doutorados

candidatavam-se diretamente à FCT e eram selecionados

pela FCT. Ao abrigo do IF, programa com uma taxa de

aprovação de 15% e inspirado nos programas do European

Research Council, foram celebrados cerca de 800 contratos.

Programa de Estímulo ao Emprego

Científico (PEEC)

(2016-até ao presente)

Contratos de trabalho a termo certo para doutorados com a

duração de 3 anos renováveis automaticamente por períodos

de 1 ano até à duração máxima de 6 anos. Programa com

vários instrumentos de financiamento: concursos individuais,

concursos institucionais, norma transitória, avaliação de

unidades de I&D e projetos de I&D . De acordo com o

Observatório do Emprego Científico , no âmbito destes

instrumentos, a 24 de junho de 2019 tinham sido celebrados

5166 contratos com investigadores e docentes doutorados.

Quadro 1 Medidas de políticas públicas de promoção de emprego científico



No entanto, este programa foi mais dirigido às carreiras gerais, isto porque
apenas um número reduzido de requerimentos de bolseiros de investigação
e de investigadores com contratos a prazo obteve parecer positivo para ser
integrado na carreira de investigação científica (ver quadro 2).

Nas universidades e em outros institutos públicos, mas principalmen-
te nas universidades, o PREVPAP teve uma aplicação residual, uma vez
que, através do comunicado8 de 6 de março de 2018, o Conselho de Rei-
tores das Universidades Portuguesas (CRUP) entendeu que o mesmo
constitui “um procedimento que não garante o princípio do mérito como
critério de entrada na administração pública” e que “a missão das
universidades pressupõe uma rotação elevada dos seus investigadores e
bolseiros, o que exige formação especializada dependente de durações
temporais elevadas, que não deverá ser confundida com necessidades
permanentes”. Ou seja, através deste comunicado, é entendido que a
precariedade é necessária para se ter uma maior competição e produtivi-
dade na ciência e consequentemente um desenvolvimento mais rápido do
sistema científico. Além disso, transmite a ideia de que muitos investiga-
dores que poderiam ser abrangidos pelo PREVPAP, ou seja, que estão há
vários anos nas IES, não têm mérito para serem reconhecidos como traba-
lhadores dessas IES.
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Tipologia Deliberações

Não Admitidos (NA) +

Requerentes já

integrados em carreira

antes da apreciação

PREVPAP

Aprovados

para

regularização

%

Aprovados face

aos analisados

de cada tipologia

%

Aprovados face

aos analisados

de cada tipologia

(excluindo NA

e já integrados)

Carreiras Gerais 2748 524 1296 47% 58%

Docentes 1512 150 142 9% 10%

Investigadores 1671 686 170 10% 17%

Total 5931 1360 1608

Fonte de dados: Observatório do Emprego Científico. Dados atualizados a 2019-06-24.

Quadro 2 Resumo da aplicação do Programa de Regularização de Vínculos Precários

na Administração Pública

8 Disponível em: http://www.crup.pt/crup/sitecrup/wp-content/uploads/2018/03/Comunicado_
Mar%C3%A7o_2018.pdf



O conceito de precariedade

Existem várias perceções em relação ao conceito de precariedade, que é
um conceito complexo e de grande abrangência. A precariedade laboral
tem múltiplas facetas, que resultam de perspetivas diferentes, e afeta gru-
pos sociais diferentes (Sá, 2010; Diogo, 2012). Além disso, é um fenóme-
no multidimensional (Nunes et al., 2016) e uma consequência negativa
da globalização (Sá, 2010). Segundo Sá (2010), o termo surge no final
dos anos 1970 associado ao quotidiano de famílias pobres, mas no final
da década seguinte o termo passa a estar associado aos tipos de contra-
tos laborais com menos regalias sociais.

De acordo com Carmo e Matias (2019), a precariedade está associ-
ada à instabilidade e à insegurança contratual, originando incertezas e
imprevisibilidade ao nível da remuneração. Também segundo Soeiro
(2015), o trabalho precário está relacionado com vínculos instáveis e com
as “atividades profissionais remuneradas e exercidas à margem da cober-
tura legal e de proteção social” (Soeiro, 2015: 2).

Em Portugal, a precariedade laboral tem merecido a atenção da acade-
mia, existindo abundante literatura e investigação científica sobre o tema. Em
traços largos, os autores concordam que a precariedade laboral aumentou,
nas suas diferentes dimensões, durante os anos de 1980 e de 1990, resultan-
te da globalização da economia e da flexibilização do mercado de trabalho
(Rebelo, 2006), que estavam associadas à competitividade dos mercados
(Santos, 2012). Além disso, durante as últimas décadas, as agendas transna-
cionais da OCDE e da UE, bem como as políticas de austeridade (conse-
quentes da crise financeira internacional), com o objetivo de aumentar a
flexibilidade e promover o crescimento económico, também contribuíram e
promoveram a flexibilização do mercado de trabalho (Sá, 2010; Nunes et
al., 2016). Por fim, o aumento de liberdade nas relações laborais, por parte
das empresas, juntamente com o enfraquecimento dos sindicatos, facilitou a
proliferação de empregos precários (Kovács, 2008) e houve um retrocesso
na ação do Estado Social (Moreira, 2021).
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Para Campos (2011), a precariedade do trabalho e a precarieda-
de do emprego são duas dimensões distintas, mas que se complemen-
tam. O autor menciona que a precariedade do emprego se refere ao
tipo de contratualização e à estabilidade do exercício da atividade,
sendo precário o emprego instável e inseguro, sem perspetivas futuras
e económica e socialmente vulnerável; enquanto a precariedade no
trabalho se refere a atividades de pouco interesse, não qualificadas,
mal pagas e pouco reconhecidas. Santos (2012), na mesma linha de
pensamento, reconhece a distinção entre vulnerabilidade em relação
ao vínculo laboral e vulnerabilidade em relação às atividades desem-
penhadas. Continuando com a mesma autora, é de referir que um
trabalhador insatisfeito no trabalho e com um sentimento de instabili-
dade quanto ao seu emprego encontra-se numa situação de precarie-
dade total, precariedade ao nível do trabalho e ao nível do emprego
(Santos, 2012). No caso dos investigadores doutorados, a precarie-
dade é relativa ao emprego e a sua vulnerabilidade em relação ao
vínculo laboral, uma vez que estes profissionais desempenham ativi-
dades relevantes e com interesse para a economia nacional e são pa-
gos com remunerações9 ligeiramente acima do ordenado médio
nacional10.

É de referir que os trabalhadores jovens, apesar de terem perceção
da insegurança laboral (Santos, 2012), estão cada vez mais predispostos
a aceitar trabalhos precários, isto porque a precariedade laboral é cada
vez mais entendida como algo necessário no início da construção de uma
carreira profissional (Carmo e Matias, 2019). Nesse sentido, as formas
atípicas de emprego (contratos temporários, contratos a termo certo, con-
tratos a tempo parcial, trabalhadores independentes, etc.) estão a tor-
nar-se cada vez mais frequentes como um meio de acesso ao mercado de

12 Vanessa de Jesus Sergeira
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9 No caso de uma bolsa para doutorado o valor atual é de 1.686,00 euros, isentos de IRS, e no caso de
um contrato ao abrigo do DL57/2016 o nível mais baixo (investigador júnior) corresponde a
2.128,34 euros (brutos, 1537,31 após pagamento de impostos).

10 No ano de 2020 o ordenado médio nacional foi de 1.314,00 euros (https://observa-
dor.pt/2021/02/11/em-ano-de-pandemia-o-salario-medio-em-portugal-subiu-29-para-1-314-euros/).



trabalho bem como a acentuar as desigualdades sociais (Kovács, 2008).
Contudo, salienta-se que a flexibilidade não é equivalente a precari-

edade. A precariedade laboral está associada à instabilidade e à insegu-
rança no trabalho, bem como à restrição de direitos, tais como o direito à
formação e o direito a ascender profissionalmente, enquanto a flexibilida-
de está associada a novas formas de organização do trabalho com o
objetivo de aumentar a produtividade e consequentemente aumentar sa-
lários e direitos dos trabalhadores (Kovács, 2008).

De acordo com Moreira (2021), a precariedade já não só afeta a ca-
mada dos jovens, mas sim toda a sociedade que está sujeita ao receio do
desemprego. Segundo Sá (2010) a precariedade laboral inclui situações
associadas à insegurança na continuidade do trabalho e à falta de
direitos sociais, tais como a ausência de descontos para a reforma; au-
sência de subsídio por doença, de desemprego e de férias; e horários
irregulares.

No caso dos investigadores com bolsas, designadas por subsídios
mensais de manutenção (SMM), estas não representam um salário e não
incluem subsídio de alimentação, férias ou Natal; porque legalmente os
bolseiros não são trabalhadores, mas sim formandos. Além disso, as bol-
sas funcionam em regime de exclusividade e os bolseiros não estão
abrangidos pelo Regime Geral da Segurança Social e não têm direito a
proteção social condigna em caso de doença, desemprego ou de assis-
tência à família. É ainda de referir que os bolseiros aderem voluntaria-
mente ao Seguro Social Voluntário (pago pela entidade financiadora da
bolsa) que corresponde a descontos sobre o primeiro escalão do Indexan-
te de Apoios Sociais (IAS)11, independentemente do valor da bolsa que re-
cebem (Campos, 2011).

No que respeita aos contratos a termo, de acordo com Campos
(2011), estes foram inicialmente usados para a adaptação dos traba-
lhadores às atividades profissionais e em formas de trabalho pouco
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qualificadas; contudo este modelo de contratualização é cada vez mais
frequente em formas de trabalho mais qualificadas como é o caso da con-
tratação dos investigadores doutorados no âmbito do PC, do IF e do
PEEC12.

A Organização Internacional do Trabalho (OIT) também define o
emprego precário como uma relação laboral instável que provoca inse-
gurança e incerteza no trabalhador e que poderá estar associada a baixos
salários e a horários desregulados, abrangendo contratos de trabalho
temporários, contratos a termo certo, trabalho no domicílio e subcontra-
tação (ILO, 2005; McDowell e Christopherson, 2009). Assim sendo, os
contratos a termo certo dos investigadores doutorados são vínculos labo-
rais menos precários que as bolsas de investigação, contudo não deixam
de ser vínculos precários, uma vez que são caracterizados por uma inse-
gurança em relação ao emprego e por uma imprevisibilidade quanto ao
futuro profissional.

Metodologia

Primeiramente, para compreender as políticas de Recursos Humanos
(RH) em Ciência & Tecnologia em Portugal, bem como a evolução das
condições de trabalho e de emprego dos investigadores, mais precisa-
mente, as decisões e caminhos que foram sendo trilhados, designada-
mente, a opção inicial de financiamento do pessoal de investigação
através do regime de bolsas, optou-se por explorar as possibilidades
analíticas dos quadros teóricos, conceitos e modelos de análise de polí-
ticas públicas.

Posteriormente, para entender o ponto de vista dos investigadores
optou-se por inquirir os investigadores contratados no âmbito do Progra-
ma Ciência (PC), uma vez que o PC foi a primeira grande iniciativa de atri-
buição de contratos de trabalho a termo certo em vez de bolsas de
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investigação e já tinha decorrido uma janela temporal suficiente para
avaliar o efeito do PC na amostra de investigadores.

O inquérito por questionário é uma técnica ao serviço do método
quantitativo e corresponde à abordagem habitualmente usada para se
aferir a opinião geral de um grande número de pessoas (Creswell,
2008). Assim, na construção do inquérito, uma vez que os inquiridos
são pessoas com pouca disponibilidade de tempo, optou-se por um
instrumento fortemente estruturado, baseado, sempre que possível, em
questões fechadas.

Dos 1020 Investigadores Ciência identificados no livro MAIS
CIENTISTAS PARA PORTUGAL só foi possível encontrar 959 endereços
eletrónicos, disponíveis nas páginas pessoais e profissionais dos inves-
tigadores e nas publicações científicas dos mesmos. Dos 959 emails

enviados foram entregues 862 aos destinatários e só cerca de metade
dos investigadores (441) que receberam o email responderam ao in-
quérito, que foi lançado online. As respostas foram recebidas entre o
dia 9 de outubro e 17 de dezembro de 2018 e a taxa de resposta do in-
quérito foi de 51,2% (ver figura 1).

Os dados do inquérito foram submetidos a uma análise estatística
através do recurso ao SPSS. Para além da caracterização dos indivíduos,
de forma a avaliar os níveis de precariedade, bem como o sucesso das vá-
rias iniciativas de promoção do emprego científico, a análise recaiu nas
seguintes dimensões:

PRECARIEDADE NO EMPREGO CIENTÍFICO 15

CIES-Iscte e-Working Paper 237/2023

Figura 1 Esquema da taxa de resposta do inquérito enviado aos investigadores



— a situação laboral;
— a estabilidade laboral;
— as oportunidades de progressão na carreira profissional;
— a realização de atividades de docência;
— as razões para deixar de realizar atividades de I&D;
— e a avaliação dos programas de emprego científico.

Para aceder ao ponto de vista das instituições de acolhimento, empreen-
deu-se uma estratégia de cariz qualitativo, através da realização de entre-
vistas. As entrevistas, realizadas por videoconferência ou por email,
abrangeram sete dirigentes de centros e unidades de I&D, com ou sem li-
gação a universidades e quatro reitores ou pró-reitores de universidades
com ligação a centros de I&D onde alguns dos investigadores contratados
ao abrigo do PC desenvolveram as suas atividades. No sentido da diversi-
ficação das instituições na sua seleção usaram-se como critérios o domí-
nio científico, a dimensão da instituição, o estatuto jurídico, a localização
e o número de investigadores acolhidos no PC. No entanto, este conjunto
de centros de I&D não pretende constituir qualquer amostra estatistica-
mente representativa do universo dos centros de I&D em Portugal.

A opção por uma abordagem qualitativa, neste conjunto de atores, de-
veu-se ao objetivo de compreender em detalhe a posição destes dirigentes
em relação à problemática em estudo. Conforme mencionado por Creswell
(2008), o método qualitativo é habitualmente usado quando se pretende re-
colher informação pormenorizada de um número pequeno de indivíduos.

Para complementar a visão dos próprios investigadores foram também
realizadas entrevistas, por videoconferência, aos seus representantes, nome-
adamente os dirigentes da Associação de Bolseiros de Investigação Científi-
ca (ABIC) e do Sindicato Nacional do Ensino Superior (SNESUP).

Para completar o leque de perspetivas sobre o problema, foram en-
trevistados outros atores do processo político, nomeadamente cinco De-
putados, um de cada Grupo Parlamentar pertencente à Comissão de
Educação e Ciência do XXI Governo Constitucional, bem como o
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membro do governo responsável pelas políticas de C&T, o Ministro da
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, Manuel Heitor13.

Na realização das entrevistas, entre 1 de fevereiro e 3 de junho de
2019, além do email, foi utilizado o sistema de videoconferência COLIBRI14

que permite a realização online de reuniões, bem como a gravação das
mesmas para registo e disponibilização posterior das sessões.

No grupo dos dirigentes das instituições de acolhimento é de salientar
a dificuldade de obtenção de respostas positivas. As condicionantes, para
além da escassa disponibilidade de tempo para a realização das entrevis-
tas, que foram manifestadas por alguns entrevistados durante as entrevistas
são, só por si, elementos de interesse para o estudo, nomeadamente:

a) algum desconhecimento e confusão entre os vários programas de
emprego científico;

b) desconhecimento sobre o número de contratados na sua instituição
ao abrigo do PC e do IF;

c) alguma tensão no início das entrevistas, por estas abordarem um
tema muito delicado e controverso (e com cujas respostas não se
queriam comprometer), acabando por esta tensão ir desaparecendo
ao longo das mesmas.

Contributo das teorias de análise de políticas públicas para
compreender as políticas de ciência e tecnologia

Nesta secção discutiremos os contributos das teorias de análise de políti-
cas públicas para a compreensão das políticas de ciência e tecnologia,
nomeadamente os conceitos de Difusão e Convergência, tributários da
análise dos processos de transferência de políticas públicas de Dolowitz e
Marsh (2000) e pelo Modelo da Metáfora dos Fluxos Múltiplos de King-
don (2011), tendo como ponto de partida o modelo do Ciclo Político ou
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das Etapas (Lasswell, 1956; Jones, 1984 e Anderson, 2003) e as aborda-
gens incrementalistas de Lindblom (1959). Existem outros modelos que
tentam explicar o processo das políticas públicas, no entanto, dentro dos
modelos existentes, estes foram os que se consideraram mais adequados
para enquadrar as políticas de RH em C&T.

Conceitos de Difusão e Convergência

Os processos de difusão consistem na propagação de ideias e inovações
e podem ser observados em vários momentos do processo político, tais
como na perceção dos problemas, no agendamento ou no desenho de
políticas públicas. Os fatores locais de certos países ou espaços territoriais
podem ser favoráveis ou desfavoráveis aos processos de difusão, que po-
dem depender de fatores tais como a proximidade cultural ou as suas tra-
dições administrativas.

É também de referir que o papel das redes transnacionais, dos em-
preendedores políticos15, dos peritos e das organizações internacionais é
extremamente importante para o processo de difusão de políticas.

Já o processo de convergência consiste no aumento da similaridade
entre uma ou mais características de certas políticas públicas, como, por
exemplo, os seus objetivos ou instrumentos. Por outras palavras, é um fe-
nómeno que se traduz na adoção, por diferentes países, das mesmas
agendas e das mesmas políticas públicas. Frequentemente, o processo de
convergência é motivado pelo desejo de conformidade com outros paí-
ses, mais do que pela procura de soluções para os problemas (Knill,
2007).

Na área da ciência em Portugal, a convergência de políticas foi pro-
movida na sequência dos relatórios de avaliação da OCDE (ver cronolo-
gia da figura 2), em que houve uma permanente preocupação com as
comparações internacionais através dos indicadores estatísticos. Este uso
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sistemático das estatísticas da OCDE revela uma procura de convergên-
cia com os outros países da União Europeia.

No ano de 1959 o Ministro Leite Pinto (1955-1961) iniciou os trabalhos
no âmbito do Projeto Regional do Mediterrâneo (PRM), coordenado pela
OCDE, o que foi o início de uma nova fase das políticas de educação em
Portugal. A evolução do PRM, bem como o desenvolvimento das relações
com a OCDE, levaram a que vários temas, não abordados até então, entras-
sem para a agenda política, tais como o cumprimento da escolaridade obri-
gatória e a dualização das vias de ensino. No âmbito do PRM surgiram
também outras necessidades, tais como o planeamento das políticas, a im-
portância do conhecimento para a tomada de decisões, comparações inter-
nacionais e definição de objetivos que ajudassem Portugal a tornar-se um
referencial para o resto do Mundo (Rodrigues et al., 2016).

Com base nos estudos de Lemos (2014), Rodrigues et al. (2015 e
2016) e de Ruivo (2017) são apresentadas, cronologicamente, as várias
colaborações de Portugal com a OCDE:
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Figura 2 Cronologia com os momentos de avaliação da OCDE ao SCTN, desde a revolução de abril até ao

ano de 2017

Fonte: Lemos (2014); Rodrigues et al. (2015 e 2016) e Ruivo (2017).



— No ano de 1965 foi criada uma comissão interministerial para estudar as
necessidades da investigação científica e técnica em função do desenvol-
vimento económico-social de Portugal. Esta Comissão e a OCDE consti-
tuíram um grupo de trabalho para o desenvolvimento do Projeto da
Equipa-Piloto (1965-1968) no qual se produziram os primeiros indica-
dores de C&T para a comunidade nacional, relativos ao ano de 1964, e
no qual se adotou a classificação de Frascati16 (Mendonça, 2015).

— Em junho de 1966 foi publicado, em Portugal, o relatório do PRM e
na sequência desse relatório foi criada a Junta Nacional de Investi-
gação Científica e Tecnológica (JNICT), através do Decreto-Lei nº47
791, de 11 de julho de 1967. À JNICT foram atribuídas as funções
de planear, coordenar e fomentar a investigação científica e tecnoló-
gica no território nacional.

— Em 1971, dentro da JNICT, foram criadas mais duas comissões per-
manentes, a Comissão Nacional do Ambiente e a Comissão Perma-
nente para a Cooperação Científica e Técnica com as Comunidades
Europeias e com a OCDE (COCEDE); a COCEDE coordenou a parti-
cipação portuguesa na Comissão de Altos Funcionários da CEE e tam-
bém em grupos de peritos que estiveram envolvidos na criação das
iniciativas COST (European Cooperation in Science and Technology).

— No ano de 1972 foram publicadas as primeiras estatísticas de Por-
tugal relativamente a recursos de C&T, após um inventariado or-
ganizado pela JNICT, e foram também publicados os resultados
do Inquérito ao Potencial Científico e Tecnológico Nacional reali-
zado no ano de 1971. É de mencionar que este inquérito foi ela-
borado a partir de inquéritos realizados pelo Instituto Nacional de
Estatística (INE) aquando da participação portuguesa no projeto
Equipa-Piloto da OCDE (1965-1968).

— Em 1973 foi publicado um relatório da OCDE que assinalou a difi-
culdade da JNICT em coordenar os vários laboratórios setoriais.
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— No ano de 1982, após solicitação à OCDE, decorreu o Exame à Po-
lítica Científica Nacional de C&T que foi publicado apenas em 1986.
Segundo Brandão (2015), a intervenção dos examinadores da
OCDE, durantes estes anos, foi o ponto de viragem para a afirmação
da JNICT e para a estabilização do sistema científico nacional.

— Em 1991 realizou-se, em Bruxelas, a Conferência Europália “A Ciên-
cia em Portugal”, que foi organizada por José Mariano Gago17 e que
reuniu investigadores e dirigentes de unidades de I&D de todas as
áreas científicas.

— No ano de 1992 foi publicado um novo relatório da OCDE no qual
se alertou para o facto de se estarem a usar fundos estruturais para fi-
nanciar a ciência e que isso diminuía o esforço do Estado no investi-
mento global em ciência.

— Em 1993 ocorreu um novo exame da política nacional de C&T por
parte da OCDE.

— No ano de 2007 foi publicado o Relatório da OCDE sobre as Políti-
cas Nacionais do Ensino Superior em Portugal: Reviews of National
Policies for Education: Tertiary Education in Portugal 2007.

— E por último, durante o período de 2016 e 2017, houve uma nova
avaliação realizada pela OCDE ao Sistema de Ciência, Tecnologia,
Inovação e Ensino Superior Português, mas só a 21 de fevereiro de
2019 foram tornados públicos os seus resultados: OECD Review of

Higher Education, Research and Innovation: Portugal.

Os processos de avaliação da OCDE, com as várias análises periódicas
e com os principais resultados, tendências, comparações entre países
e recomendações, são instrumentos extremamente importantes na defi-
nição de políticas científicas ao nível nacional e na organização e
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Tecnologia entre 1995 e 2002. Foi também ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior entre
2005 e 2011 e foi presidente do Laboratório de Instrumentação e Física Experimental de Partículas
(cargo que ocupava aquando do seu falecimento).



desenvolvimento do SCTN (Araújo, 2015; Patrício e Pereira, 2015), pois
através dos relatórios da OCDE, o “subsistema político” composto pelas
comunidades, recebeu novos dados e novas informações para poder al-
terar a imagem política dos vários temas relacionados com as políticas
de C&T - Modelo do Equilíbrio Interrompido18 (True, Jones e Baumgart-
ner, 2007) e das Abordagens Incrementalistas de Lindblom (1959). Este
último, defende que a política é construída por pequenos passos, de for-
ma incremental, a partir de políticas já existentes e através de várias
negociações.

Por fim, através da figura 2, pode-se concluir que, independente-
mente dos vários ciclos políticos, permaneceu no tempo o objetivo de
prosseguir com políticas de aumento de formação de RH de C&T e políti-
cas de promoção do emprego científico como forma de alargamento do
sistema científico nacional.

A Metáfora dos Fluxos Múltiplos

Segundo Kingdon (2011), a formulação de políticas públicas envolve
sempre um conjunto de etapas, que inclui pelo menos: (1) o agendamen-
to, (2) a identificação de possíveis soluções do problema, a partir das qua-
is uma escolha deve ser feita, (3) uma escolha entre as alternativas
consideradas e (4) a implementação da decisão.

O modelo analítico Multiple Streams de Kingdon tenta explicar como
os assuntos entram na agenda política, como se tornam problemas políti-
cos e como posteriormente originam políticas públicas (Araújo, 2015).
Kingdon (2011) centra a sua análise na etapa do agendamento, referindo
que a janela de oportunidade política se abre quando três fluxos indepen-
dentes convergem entre si em determinados momentos críticos. São eles:
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Fluxo dos problemas: quando um problema consegue ganhar dimensão su-
ficiente para ter a atenção política. Pode acontecer na sequência da di-
vulgação de informação, como por exemplo indicadores ou resultados
de ações políticas, ou também na sequência de eventos ou crises.

Fluxo das políticas: corresponde ao conjunto de alternativas e soluções
que se encontram ativas e fluem dentro das comunidades políticas e
que o autor descreveu metaforicamente como “sopa primordial”.

Fluxo da política: corresponde à dimensão política e esta possui a sua
própria dinâmica, independente das propostas de política desenvol-
vidas pelos especialistas.

Kingdon (2011) defende que a convergência dos fluxos é promovida princi-
palmente pelo fluxo dos problemas, ou seja, quando um problema
consegue captar a atenção política, mas também pelo fluxo da política,
quando ocorrem mudanças governamentais, pressões das forças políticas
organizadas ou mudanças do sentimento nacional. O fluxo das políticas
não influencia nem promove diretamente o acoplamento dos três fluxos,
uma vez que as soluções são desenvolvidas e mantêm-se ativas dentro das
comunidades políticas.

Relativamente ao emprego científico, e mais propriamente sobre o
vínculo laboral dos doutorados, o ano de 2015 pode ser considerado
como tendo gerado uma janela de oportunidades, uma vez que em 2015
houve uma mudança de governação política (fluxo da política), bem
como o amadurecimento das políticas de RH de ciência (fluxo das políti-
cas) e uma consciência aguda do problema da precariedade (fluxo de
problema), gerando assim uma janela de oportunidade política e conse-
quentemente o agendamento e a formulação da política pública, no qual
resultou a publicação do diploma que vem tentar resolver o problema da
precariedade dos investigadores doutorados transformando as suas bol-
sas em contratos a prazo.

Esta janela de oportunidade surgiu em 2015, com o fim do XIX Governo
Constitucional de Portugal (2011 a 2015) de Pedro Passos Coelho como
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primeiro-ministro. A pasta da ciência estava ao encargo da secretária de
Estado da Ciência, Leonor Parreira, que por sua vez estava sob a alçada do
Ministério da Educação e Ciência liderado por Nuno Crato. Nesta governa-
ção, maioritariamente sob o programa da troika em Portugal, foi reduzido
drasticamente o orçamento da ciência que levou à redução do número de
bolsas de doutoramento19 e de pós-doutoramento, do número de contratos
para doutorados financiados, bem como do número de centros de I&D apoi-
ados pelo programa de financiamento plurianual (menos 30%) e do número
de projetos de investigação financiados, o que provocou uma grande contro-
vérsia pública e contestação ao governo em funções (Rodrigues, 2017).

Paralelamente, nos anos de 2012 e 2013, tinham terminado os cer-
ca de 1200 contratos ciência atribuídos nas edições do PC 2007 e 2008.
A redução do investimento na ciência, bem como a falta de uma estraté-
gia de integração dos investigadores na carreira, fez com que os investi-
gadores em Portugal, muitos deles doutorados, “saltitassem” de bolsa em
bolsa20, através de um contrato de bolsa legislado pelo EBI21, em regime
de exclusividade e com valores de bolsa, na altura, congelados desde o
ano de 2002. Além disso, diversas instituições públicas, devido a restri-
ções na contratação pública, recorreram a bolseiros de investigação para
colmatar as necessidades permanentes dos seus serviços, criando enor-
mes desigualdades entre os trabalhadores.

A comunidade científica insurgiu-se na defesa da ciência em Portu-
gal. Foram publicados vários artigos na imprensa escrita. A título de
exemplo podem ser consultados os seguintes artigos de opinião: “A políti-
ca científica e a tesoura de podar” (Rodrigues, 2014), “Ciência à deriva”
(Fiolhais, 2014), entrevista a António Cunha “Universidades aguenta-
ram-se à custa do envelhecimento dos professores” (Silva, 2014), “A
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20 De acordo com Ferreira (2021), dos seus 1053 inquiridos com contrato a termo na altura do inquéri-
to, 43% responderam que estiveram com bolsa mais de 10 anos e outros 43% responderam que esti-
veram com bolsa entre 5 a 10 anos.
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destruição do sistema científico e universitário nacional’ (Freire, 2014),
”O prédio está a cair, mas a FCT diz que está tudo bem" (Malheiros,
2014) e “Reitor da Universidade de Lisboa pede a Passos Coelho que sus-
penda avaliação dos centros de investigação” (Silva e Ferreira, 2014).
Nessa sequência foi lançado, em setembro de 2015 (Firmino, 2015), por
vários membros da comunidade científica o “Livro negro da avaliação
científica em Portugal”22. Este livro reúne os principais textos publicados
na imprensa escrita, nacional e internacional, durante os anos de 2014
e 2015 sobre a utilização dos processos de avaliação, face à alteração
de regras e critérios de avaliação, para “mascarar” a diminuição do
orçamento atribuído pela FCT. Na organização deste livro estiveram en-
volvidos Manuel Heitor, Carlos Fiolhais, Alexandre Quintanilha, Maria
Fernanda Rollo e João Sentieiro.

Existia, portanto, um “sentimento nacional” que apelava à necessi-
dade de mudança nas políticas de ciência. No ano de 2015, com a mu-
dança de governação, estava criado um ambiente propício à mudança de
paradigma dos RH de ciência, ou seja, uma janela de oportunidade para
a convergência de fluxos. Para que se dê o acoplamento dos três fluxos, é
bastante importante a ação dos diferentes participantes no decorrer do
processo, ou seja, como os diferentes atores levam a que certas soluções
estejam disponíveis para serem utilizadas (Kingdon, 2011).

A eficácia dos empreendedores políticos depende da sua per-
sistência e da sua capacidade de promover a acoplagem das três cor-
rentes. Os empreendedores políticos têm, por norma, um acesso
próximo aos decisores políticos (Araújo e Rodrigues, 2017) e no caso
da nova legislação de estímulo ao emprego científico identificaram-se
os seguintes:
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Sindicatos:

— Federação Nacional dos Professores (FENPROF);
— Sindicato Nacional do Ensino Superior (SNESup);

Associações:

— Associação de Bolseiros de Investigação Científica (ABIC);
— Associação de Combate à Precariedade - Precários Inflexíveis;
— Associação Nacional de Investigadores em Ciência e Tecnologia

(ANICT).

Outras formas organizadas:

— Rede de Investigadores contra a Precariedade Científica;
— Rede de Bolseiros de Gestão e Comunicação de Ciência e Tecnologia;
— Manifesto Ciência Portugal;
— Conselho dos Laboratórios Associados;
— Investigadores e peritos com mobilidade no meio científico.

De acordo com Araújo (2015), quando ocorre uma mudança governa-
mental, como a que ocorreu em 2015, o papel dos empreendedores polí-
ticos é de extrema importância e de grande competição, pois nestes casos
a janela de oportunidade política fecha-se assim que a mudança de go-
verno for concretizada.

Perante o cenário de precariedade geral que se vivia na altura, e
com a alteração de governo no final de 2015, os partidos com os quais
o governo manteve um acordo parlamentar (partidos de esquerda) não
puderam ignorar o tema da precariedade laboral na sociedade em ge-
ral e a precariedade dos investigadores também não foi esquecida.
Assim, a crise de 2011 (fator exógeno), bem como a mudança de
governo no fim de 2015, e a denúncia do aumento da precariedade
por parte dos investigadores e das associações representativas, foram
os fatores chave que contribuíram para que o tema da precariedade
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laboral dos investigadores surgisse na atenção pública e entrasse na
agenda política.

Após o reconhecimento público do problema houve a necessidade
de uma intervenção pública, por parte do governo, e foi nesse sentido que
foi criado o regime legal de contratação de doutorados através do Decre-
to-Lei 57/201623, de 29 de agosto, que foi posteriormente reapreciado
na Assembleia da República (com conclusão a 11 de maio de 2017) e a
19 de julho foi publicada a Lei 57/201724 que altera o Decreto-Lei
57/2016. Conforme referido anteriormente, foi simultaneamente criado
um outro programa de combate à precariedade, o PREVPAP, Lei n.º
112/2017 de 29 de dezembro, mais aplicado às carreiras gerais do que
às carreiras especiais da administração pública.

Resultados do inquérito aos investigadores contratados
ao abrigo do programa ciência

Caracterização da amostra

— 51% dos inquiridos são do género feminino e 69% têm nacionalida-
de portuguesa. Dados muito semelhantes foram obtidos noutros es-
tudos, nomeadamente o de Sentieiro e Matos (2009) sobre os inves-
tigadores do PC e o da FCT (2018b) sobre os investigadores do Pro-
grama IF.

— Apenas 52% dos inquiridos obteve o grau de doutor em Portugal, se-
guido do Reino Unido com 11%.

— A grande maioria dos inquiridos encontra-se na faixa etária entre os
40 e os 50 anos, tanto para mulheres (78%) como para homens
(73%).

— 25% dos inquiridos são da área das Ciências Naturais e Ambientais,
20% das Ciências Exatas, 16% das Ciências da Engenharia e
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Tecnologia, 16% das Ciências da Saúde, 12% das Ciências Sociais,
6% das Humanidades e 5% das Ciências Agrárias e Veterinárias. Va-
lores muito semelhantes foram obtidos nos investigadores contrata-
dos no âmbito do Programa IF (FCT, 2018b).

— 40% dos inquiridos encontram-se numa instituição da região de Lis-
boa e Vale do Tejo, 24% numa instituição estrangeira, 14% numa ins-
tituição do Porto, 7% numa instituição de Coimbra, 6% numa
instituição de Aveiro, 5% numa instituição do Minho e 4% em institui-
ções de outras regiões de Portugal.

— 24% dos inquiridos já deixaram Portugal e 16% pretendem deixar
Portugal num futuro próximo. As principais razões para abandonar o
país são de natureza profissional e económica (31%) e académicas
ou de investigação (28%).

— Cerca de metade dos inquiridos permanecem ou regressaram à mes-
ma instituição de acolhimento do PC passados cerca de dez anos
(tempo entre a celebração do contrato do PC e a realização do in-
quérito). Contudo, apenas 38% dos inquiridos obteve uma posição
no âmbito do Programa IF depois de ter realizado o PC e 82% desses
inquiridos obteve-o na mesma instituição de acolhimento. Estes da-
dos indicam que uma grande parte dos inquiridos salta entre contra-
tos a prazo. No estudo de Ferreira (2021), 75% dos 1053 inquiridos
tiveram um contrato a prazo até 5 anos e 25% tiveram contratos a
prazo por mais de 5 anos.

Situação laboral

— A maioria dos inquiridos está satisfeita com as suas condições labo-
rais (76%) e salariais (66%), mas insatisfeita ou muito insatisfeita
quanto à sua estabilidade laboral (57%) e às oportunidades de pro-
gressão na carreira profissional (62%).

— Mais de metade dos inquiridos (64%) antes de obterem o contrato ao
abrigo do PC tinham uma BPD e aquando do inquérito 15% possuem
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novamente uma BPD. Estes dados vão ao encontro dos resultados
obtidos no questionário realizado pela FENPROF25, onde se verificou
que 43% dos inquiridos estiveram com bolsa mais de 10 anos e 43%
estiveram com bolsa entre 5 a 10 anos (Ferreira, 2021).

— A maior parte dos inquiridos identificou-se como investigador (37%)
ou como docente do ensino superior (27%), o que leva a concluir que
o principal destino dos contratados no âmbito do PC é a carreira de
investigação científica ou a carreira de docente do ensino superior.

— 13% dos inquiridos abandonaram a atividade de investigação e fo-
ram trabalhar para outros setores.

— A condição de bolseiro vai diminuindo com o aumento da idade e com
o aumento da idade vai aumentando a estabilidade laboral, ou seja,
quanto maior a idade, maior é a percentagem de inquiridos nas carrei-
ras de investigação e de docência no ensino superior (ver quadro 3).

— O domínio científico das Ciências da Saúde tem uma maior percen-
tagem de investigadores e de bolseiros em relação aos outros
domínios, enquanto as Ciências Sociais apresentam uma maior per-
centagem de docentes do ensino superior e as Ciências Exatas apre-
sentam uma menor percentagem de bolseiros. As Humanidades
apresentam uma maior taxa de inquiridos com outras atividades pro-
fissionais, o que pode significar uma taxa de empregabilidade mais
elevada fora do ensino superior e/ou uma menor possibilidade de
permanência no sistema.

— Desde o final do PC todas as regiões geográficas26 perderam investi-
gadores para o estrangeiro à exceção do Minho que conseguiu man-
ter a sua percentagem de investigadores (5%). As maiores diferenças
registaram-se na região de Lisboa e Vale do Tejo (com 12% de dife-
rença) e na região do Porto (com 4% de diferença).
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— 34% dos inquiridos que se encontram numa instituição de acolhi-
mento diferente da do PC identificaram-se como sendo docentes do
ensino superior, enquanto 23% dos que permanecem, ou voltaram, à
mesma instituição do PC, voltaram a ser bolseiros. Estes dados indi-
cam que uma grande parte dos inquiridos salta entre bolsas e contra-
tos a prazo.

— Nas instituições estrangeiras verifica-se uma maior percentagem de
inquiridos na carreira de docente do ensino superior (43%) e uma
menor percentagem de bolseiros (5%). Já nas instituições das regiões
do Porto e de Aveiro verificam-se as menores percentagens de inqui-
ridos na carreira de docente do ensino superior.

— 63% dos inquiridos que concretizaram todas as expectativas profissi-
onais após o PC, estão na carreira de docente do ensino superior e
27% identificaram-se como investigadores. 33% dos inquiridos, que
não concretizaram nenhuma das expectativas profissionais após o
PC, identificaram-se como bolseiros. Estes dados indicam que os in-
quiridos só se sentem totalmente realizados profissionalmente com a
entrada na carreira de docente do ensino superior ou na carreira de
investigação científica.

Estabilidade laboral

— Verifica-se que o grau de satisfação dos inquiridos em relação à es-
tabilidade laboral vai diminuindo com a idade. Esta insatisfação,
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Situação laboral
Faixa etária

36-45 anos 46-55 anos 56-65 anos 66-75 anos

Bolseiro 18% 19% 9% 0%

Investigador 37% 38% 30% 43%

Docente do Ensino Superior 29% 25% 35% 14%

Outra 16% 18% 26% 43%

Fonte de dados: Inquérito aos investigadores contratados ao abrigo do PC.

Quadro 3 Situação laboral dos inquiridos por faixa etária



provavelmente, está relacionada com o sentimento de frustração e
de não concretização das suas expectativas profissionais (ver qua-
dro 4).

— Com exceção das Ciências Sociais (48%) e das Ciências da Enge-
nharia e Tecnologia (49%), mais de metade dos inquiridos (entre
58% e 66%) sentem-se insatisfeitos ou muito insatisfeitos com a sua
estabilidade laboral. As Ciências Sociais (37%), seguidas das Ciênci-
as da Engenharia e Tecnologia (35%), são o domínio científico com
mais inquiridos na categoria de docente do ensino superior, esta “sa-
tisfação” será provavelmente derivada do facto de terem obtido a tão
desejada estabilidade.

— Os inquiridos que se encontram no estrangeiro sentem-se mais satisfei-
tos com a sua estabilidade laboral, o que está correlacionado com a si-
tuação laboral de maior estabilidade e perspetivas de carreira, pois é
nas instituições estrangeiras que se verifica uma menor percentagem de
bolseiros e uma maior percentagem de inquiridos na carreira de docen-
te do ensino superior. A nível nacional, nas instituições de acolhimento
de todas regiões geográficas com representação na amostra, verifica-se
que a maioria dos inquiridos (entre 63% e 81%) está insatisfeita ou mui-
to insatisfeita com a sua estabilidade laboral.

— Os inquiridos que permanecem ou regressaram à mesma instituição
de acolhimento do PC estão mais insatisfeitos com a sua estabilidade
laboral do que os que estão numa instituição de acolhimento dife-
rente da do PC (68% versus 47%).
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Grau de satisfação
Faixa etária

36-45 anos 46-55 anos 56-65 anos 66-75 anos

Muito Satisfeito 22% 17% 17% 00%

Satisfeito 25% 23% 26% 28%

Insatisfeito 19% 17% 26% 29%

Muito Insatisfeito 34% 43% 31% 43%

Fonte de dados: Inquérito aos investigadores contratados ao abrigo do PC.

Quadro 4 Grau de satisfação da estabilidade laboral dos inquiridos por faixa etária



Oportunidades de progressão na carreira profissional

— À semelhança do encontrado para a estabilidade laboral, verifica-se
que o grau de insatisfação com as oportunidades de progressão na
carreira vai crescendo com o aumento da idade, ou seja, é mais
acentuada nas faixas etárias mais elevadas (36-45 anos: 58%;
46-55 anos: 65%; 56-65 anos: 74% e 66-75 anos: 82%). Como re-
ferido acima, esta insatisfação provavelmente está relacionada com
o sentimento de frustração e de não concretização das expectativas
profissionais da maior parte dos inquiridos que não alcançaram a
tão desejada estabilidade laboral com a entrada na carreira.

— Com exceção das Ciências da Engenharia e Tecnologia, mais de me-
tade dos inquiridos (entre 61% e 75%) estão insatisfeitos ou muito in-
satisfeitos com as suas oportunidades de progressão profissional.

— Verifica-se que é nas instituições estrangeiras que os inquiridos se sen-
tem mais satisfeitos com as oportunidades de progressão na carreira
profissional (74%). Já a nível nacional verifica-se que nas instituições
de acolhimento de todas as regiões geográficas, com representação
na amostra, mais de metade dos inquiridos (entre 66% e 80%) estão
insatisfeitos ou muito insatisfeitos, o que reforça a correlação da esta-
bilidade laboral com as oportunidades de progressão.

Realização de atividades de docência

— Durante o PC apenas 30% dos inquiridos não desenvolveu ativida-
des de docência e aquando do inquérito cerca de 33% não desenvol-
ve atividades de docência. No entanto, verifica-se que os inquiridos
aumentaram o seu tempo de dedicação à docência.

Razões para deixar de realizar atividades de I&D

— 0% dos inquiridos já não realizam atividades de I&D e as principais
razões para essa decisão correspondem a oportunidades de
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emprego limitadas (18%), à falta de uma carreira estruturada (16%) e
à incerteza de perspetivas a longo prazo (15%).

— Salienta-se que 9% dos inquiridos que já não realizam atividades de
I&D declararam ter conseguido melhores oportunidades de trabalho
e todos estão a trabalhar em instituições estrangeiras (metade em
instituições do ensino superior e metade em empresas privadas).

Avaliação dos Programas de Emprego Científico

— O grau de satisfação é muito semelhante entre o PC (16% muito sa-
tisfeitos e 60% satisfeitos) e o IF (20% muito satisfeitos e 59% satisfei-
tos), no entanto, o grau de satisfação da nova legislação do
DL57/2016, alterada pela Lei 57/2017, é bastante inferior (3% mui-
to satisfeitos e 35% satisfeitos).

— Tanto no PC como no IF, 30% dos inquiridos afirmam que nenhuma
das suas expectativas profissionais foi concretizada e apenas 7% afir-
mam que todas as expectativas profissionais foram concretizadas.

— 35% dos 441 inquiridos candidataram-se ao PEEC Individual 2017,
mas apenas 4% (17 inquiridos) obteve uma posição.

Em suma, através do inquérito realizado aos 441 investigadores contratados
no âmbito do PC, verifica-se que as ações políticas que visaram a regulariza-
ção de um quadro institucional de reconhecimento do trabalho de investiga-
ção enquanto atividade economicamente significativa, não revelaram o
investimento necessário para a proteção dos investigadores. Atualmente, os
investigadores em Portugal não têm, na sua esmagadora maioria, qualquer
perspetiva de integração plena nas instituições onde realizam a sua atividade
profissional e não há nenhuma garantia de que todos a venham a alcançar.
Além disso, verificam-se níveis de precariedade preocupantes em determina-
dos grupos de inquiridos, mais propriamente em inquiridos com idades
avançadas com vínculos de bolsa e contratos a prazo. Observa-se que 15%
dos inquiridos possuem uma BPD, ou seja, 15% dos inquiridos recorreram
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novamente a bolsas de investigação depois de terem finalizado o(s) contra-
to(s) a prazo. A maioria dos inquiridos também apresenta grandes níveis de
insatisfação quanto à sua situação laboral, mais propriamente ao nível da
sua estabilidade laboral e das suas oportunidades de progressão na carreira.
Verifica-se, também, que 10% dos inquiridos já não realizam atividades de
I&D e 40% já deixaram ou pretendem deixar Portugal num futuro próximo.

Resultados da análise do decreto-lei 57/2016 pelos diversos
atores do processo político

Nesta secção são apresentados os resultados das entrevistas realizadas
aos diferentes atores27 envolvidos na formulação da nova legislação de
estímulo ao emprego científico, o Decreto-Lei 57/2016, de 29 de agosto,
alterado pela Lei 57/2017, de 19 de julho.

Dirigentes de Sindicatos e Associações

Os dois dirigentes concordaram que a nova legislação aumentou a
burocracia das instituições, que os vínculos continuam a ser precários
porque correspondem a contratos a termo, que as remunerações são
abaixo do início da carreira, que os contratos são diferentes entre as
várias instituições (direito público versus direito privado), e que a
nova legislação evidenciou a hierarquização e o poder que existe
dentro das IES. Como alternativa, defenderam a revogação do esta-
tuto de bolseiro e a reorientação dos investigadores para a carreira
de investigação científica que contempla, atualmente, muito poucos
investigadores.
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Deputados da Comissão de Educação e Ciência

Verificou-se que para a globalidade dos partidos (ver quadro 5) deveria
existir mais financiamento público para a ciência e para as IES e que deve-
ria ser repensada a relação entre as carreiras de investigação e de docên-
cia do ensino superior. Além disso, o deputado do PSD defendeu uma
maior autonomia das IES na definição dos critérios de contração dos in-
vestigadores, enquanto o deputado do PS defendeu uma maior corespon-
sabilização das IES.

Dirigentes de Instituições de Acolhimento

Neste grupo de inquiridos encontram-se os dirigentes das universidades e
os dirigentes dos centros de I&D.

Dirigentes das Universidades

Para este estudo foram entrevistados apenas quatro dirigentes de univer-
sidades, uma vez que muitos dirigentes de outras IES se recusaram a par-
ticipar devido à “sensibilidade” do tema e às suas opiniões pessoais irem
contra a política de emprego científico do XXI Governo Constitucional.

Na generalidade, os dirigentes das universidades privilegiam o pro-
grama institucional de emprego científico em detrimento do programa in-
dividual. Para além disso, estes dirigentes demonstraram insatisfação em
relação à norma transitória do PEEC. Os dirigentes das universidades
também defenderam que as verbas alocadas ao PEEC deveriam ter sido
atribuídas às próprias instituições para que a contratação dos investiga-
dores fosse mais eficaz e com mais estratégia para produzir melhores
resultados. Por último, estes dirigentes referiram o problema de subfinan-
ciamento das IES, ou seja, se as universidades não possuem financiamen-
to para contratar docentes universitários será que vão contratar os
investigadores após o fim dos contratos ao abrigo do PEEC?
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Partido

político
PROBLEMAS DO DL57/2016-LEI 57/2017 ALTERNATIVAS

BE Abrangência.

Vínculo.

Modelo francês: o investigador tem diretamente um

contrato com a agência nacional e depois trabalha em

centros de investigação, universidades e laboratórios por

todo o país.

Para concorrer a fundos comunitários ou a concursos da

FCT ser necessário ter pelo menos metade do seu

quadro pessoal ao abrigo da carreira de investigação

científica.

CDS-PP Expectativas irrealistas.

Subfinanciamento das instituições.

Imediatamente converter até ao fim do período da bolsa

todas as bolsas em contratos e depois do contrato

abrir-se um concurso para a carreira de investigação na

instituição para se perceber se é ou não aquela pessoa.

PCP Os contratos a termo não podem ser

caracterizados como uma relação de

trabalho estável - apenas a contratação

sem termo o pode ser.

Aplicação tardia devido à grande

resistência das instituições e grande inação

do Governo.

Revogar o EBI e reorientar o emprego científico para a

carreira de investigação científica.

Valorizar a carreira de investigação científica.

Aumento das verbas do Orçamento do Estado para as

IES e para o SCTN.

Alteração da Lei de Financiamento do Ensino Superior.

PSD Inexistência de condições financeiras.

Não respeito pela autonomia das

instituições.

A legislação obriga a contratos de seis

anos, mesmo que o projeto para o qual o

investigador é contratado tenha uma

duração inferior.

Maior autonomia das instituições na definição dos

critérios de contratação.

Dar mais recursos às instituições para que depois lhes

possa ser exigido resultados e não o contrário.

PS Está por encontrar um enquadramento

apropriado para as relações entre docência

e investigação.

Dificuldade das IES na gestão de recursos

docentes e recursos investigadores, uma

vez que as IES assumem como missão

primária o ensino.

Repensar a relação entre as carreiras de docente e a de

investigação, a inexistência de investigadores na carreira

é sinal de que algo está distorcido no sistema.

Coresponsabilização das IES, é necessário que estas

façam uma gestão estratégica dos seus RH e com visão

de longo prazo dos apoios públicos.

Mais financiamento público para as IES e para o SCTN.

Para evitar os abusos do EBI tem de se limitar as

atividades apoiadas por BPD, o período dentro do qual

pode ser começada uma BPD (X anos depois do

doutoramento) e deve ser limitado o tempo máximo de

BPD.

Criar mais instituições, como os Laboratórios

Colaborativos (CoLAB) , cujas parcerias de ensino

superior e ciência se cruzam com agentes económicos e

sociais, contribuindo para densificar a procura social e

económica pelo conhecimento e contribuir para o

emprego científico.

Reforçar o peso do emprego privado no conjunto do

emprego científico, a bem dos investigadores e da

própria economia.

Tornar a relação entre docência e investigação mais

ajustável à dinâmica das instituições e da carreira dos

profissionais.

Maior porosidade entre docência e investigação e o

sistema empresarial.

Tabela 5 Análise do DL57/2016-Lei 57/2017 pelos deputados da Comissão de Educação e Ciência
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Dirigentes dos Centros de I&D

Tendo por base os critérios: domínio científico, dimensão do centro, esta-
tuto jurídico, localização e número de investigadores acolhidos no PC, se-
lecionaram-se alguns centros de I&D de três tipos diferentes: com ligação
a universidade(s), sem ligação a universidade(s) e Laboratórios do Estado.

— Com ligação a universidade(s): Na globalidade, os quatro dirigentes
de centros de I&D com ligação a universidade(s) assumiram que as
suas instituições estão muito dependentes dos programas de emprego
científico da FCT e que assim é muito difícil definirem e desenvolverem
planos de carreira científica para os seus investigadores doutorados, o
que pode ser visto como uma consequência da não promoção da car-
reira de investigação científica neste tipo de instituições.

— Sem ligação a universidade(s): O dirigente entrevistado referiu que
“faz sentido ter as duas modalidades, ou seja, ter bolsas de investiga-
ção quando as pessoas querem mudar de área e fazer o seu próprio
projeto e ter contratos para pessoas que vão trabalhar para um pro-
jeto de investigação já pré-definido” e defendeu que “o IF foi um pro-
grama muito bem definido” e que fazia todo o sentido manter, bem
como a possibilidade de os investigadores não darem aulas e assim
focarem-se na investigação. Este dirigente referiu, ainda, que nou-
tras instituições “houve incorporação de pessoas que não faziam
tanto sentido para essas instituições”.

— Laboratórios de Estado: Na generalidade, os dois dirigentes entrevis-
tados também assumiram estarem muito dependentes dos progra-
mas de emprego científico da FCT e que as suas instituições estão
muito envelhecidas porque lhes é vedada a contratação de novos
investigadores.
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Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior

Realizou-se uma entrevista presencial ao membro do governo responsável
pelas políticas de C&T, nomeadamente ao Ministro da Ciência, Tecnologia
e Ensino Superior dos XXI e XXII Governos Constitucionais, e, segundo o Mi-
nistro Manuel Heitor, em Portugal “foram necessários vinte anos para criar
capacidade institucional para fazer doutoramentos, e hoje existe um leque
de formação doutoral por todo o país que não existia em 1990". Manuel
Heitor realçou que uma das características dos países pobres, e à seme-
lhança de Portugal, é que o investimento científico se destina a formar aca-
démicos e que ”atualmente na Europa só já 20% dos doutorados vão para
a carreira académica e 80% vão para o mercado de trabalho". No entanto,
segundo Manuel Heitor, a “falta da capacidade do mercado de trabalho
português em adquirir competências mais sofisticadas”, bem como a “for-
mação que lhes era dada nos doutoramentos, muito orientada para fica-
rem na academia, foi-se prolongando a formação doutoral, através das
BPD, que é uma invenção portuguesa e dos países com menos recursos”. O
Ministro lembrou, também, que “Portugal está a formar atualmente 3000
doutorados por ano, um número semelhante à Espanha e 30% abaixo da
Holanda, e tem um stock de cerca de 30.000 doutorados, também seme-
lhante à Espanha e 40% abaixo da Holanda”.

Em relação ao novo regime de contratação de doutorados, Manuel
Heitor referiu que era necessário resolver o problema do “stock grande de
bolseiros de pós-doutoramento transformando as bolsas em contratos,
dentro dos recursos financeiros disponíveis” e foi o que fez através da apli-
cação da Norma Transitória do Decreto-Lei 57/2016, alterado pela Lei
57/2017. O PEEC conta com outros instrumentos de financiamento além
da norma transitória, nomeadamente: o individual, o institucional, atra-
vés de projetos de I&D e da avaliação de Unidades de I&D. A estratégia do
Ministro foi “diversificar os centros de poder por causa das resistências
que sabemos que há no mundo académico na integração dos investiga-
dores”. Manuel Heitor defendeu, ainda, que “o constrangimento não está
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na lei, mas sim no financiamento disponível, sobretudo por causa do dife-
rencial monetário” entre a bolsa (23 mil euros por ano) e o contrato de
trabalho de investigador auxiliar ou professor auxiliar (cerca de 55 mil eu-
ros) e o que se optou por fazer foi “um adiamento do acesso à carreira,
através da criação de um período de contratação pós-doutoral, através
de contratos de trabalho, a termo certo, com um custo de 33 mil euros por
ano e mantendo o valor líquido de uma BPD”.

Segundo o Ministro Manuel Heitor esta nova legislação “não resol-
veu o acesso às carreiras, mas permitiu desacoplar os três períodos:
formação doutoral, contratação pós-doutoral e acesso à carreira”. O Mi-
nistro referiu, também, que a sua primeira legislatura foi “uma legislatura
de transição para resolver a bolha da precariedade” e espera que a se-
gunda legislatura possa ser focada no acesso às carreiras.

Por fim, Manuel Heitor disse que era necessário “diversificar muito o
leque de instituições, sobretudo através dos laboratórios colaborativos,
para a ciência produzir melhores empregos” e defendeu que o ideal seria a
criação de uma carreira mista, mantendo também as atuais carreiras de in-
vestigação e de docência, com total mobilidade entre as duas atividades.

Observações finais

Observou-se que as políticas públicas de ciência, nas suas primeiras fases,
foram estrategicamente centradas no crescimento dos recursos humanos,
mas dissociadas de uma estratégia de consolidação e desenvolvimento de
carreiras de investigação. Porém, na nova iniciativa de estímulo ao empre-
go científico, foi introduzido no Artigo 6 da Lei n.º 57/2017 o compromisso
das instituições de I&D contratarem definitivamente estes investigadores ao
fim dos 6 anos do contrato a termo. Foi através do Decreto-Lei 57-2016,
alterado pela Lei 57/2017, que, pela primeira vez, as universidades foram
“obrigadas” a contratar investigadores, pois até à entrada em vigor da
nova legislação eram as unidades de investigação que aplicavam o Estatu-
to de Investigação Científica. Alerta-se, no entanto, que o acesso à carreira
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não está garantido uma vez que, em função do seu interesse estratégico, a
instituição de acolhimento pode abrir um concurso para a carreira de inves-
tigação científica ou para a carreira de docente do ensino superior e o
selecionado pode não ser aquele que deu abertura ao procedimento con-
cursal. Além disso, as universidades possuem autonomia própria para
aprovarem os seus orçamentos, gerirem livremente os seus recursos finan-
ceiros, bem como a gestão de pessoal (Leitão, 2015). Assim, prevê-se que
muitos doutorados, em Portugal, terão de encontrar emprego fora dos se-
tores académico e da investigação pública.

Apesar de tudo, a criação do novo regime de estímulo ao emprego ci-
entífico foi um passo muito importante na melhoria das condições laborais
dos investigadores doutorados em Portugal, uma vez que os bolseiros
doutorados abrangidos pela norma transitória (artigo 23º da Lei 57/2017,
de 19 de julho) viram as suas bolsas transformadas em contratos de traba-
lho, passando a descontar para a segurança social com base na sua remu-
neração e não com base no IAS, através da adesão do seguro social
voluntário. Além disso, a FCT passou a abrir anualmente o Concurso de
Estímulo ao Emprego Científico Individual para financiamento de contratos
a termo, com cerca de 400 posições anuais, contudo, a taxa de aprovação
cifra-se entre os 11 e os 14%28.

Através deste estudo comprovou-se que a precariedade dos investi-
gadores doutorados é endógena às políticas de RH que se foram desen-
volvendo ao longo das últimas décadas no sector da C&T, as políticas de
RH em C&T seguiram uma linha quantitativista em função da disponibili-
dade de financiamento, ou seja, quanto maior era o financiamento maior
era o número de contratos e bolsas financiadas e quanto menor era o fi-
nanciamento menor era o número de contratos e bolsas financiadas. Não
existiu, portanto, uma “verdadeira” preocupação, por parte dos decisores
políticos, com a empregabilidade e perspetivas futuras dos doutorados.
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Além disso, as diferentes visões dos dirigentes das instituições de
acolhimento dos investigadores, quanto à vantagem da precariedade
no desenvolvimento do SCTN não ajuda na resolução do problema da
precariedade dos investigadores doutorados. Segundo o estudo de Te-
elken et al. (2018), os investigadores com vínculos mais precários são
mais produtivos que os investigadores com vínculos menos precários.
Fidalgo (2018) considera que a precariedade faz parte da atividade ci-
entífica e Guimarães (2018) considera que a investigação científica,
que é desenvolvida nas IES, não deve ser vista como um emprego e por
isso as universidades não devem fixar os seus “colaboradores científi-
cos”. Também José Ferreira Gomes (Gomes, 2017) considera que este
problema resulta da acumulação de doutorados nas universidades que
não são formados com o foco de terem como destino profissional os
setores fora do universitário. Dessa forma, verificou-se que não existe
uma visão uniforme e socialmente partilhada para o problema da pre-
cariedade. Coexistem diferentes perceções sobre a natureza do pro-
blema, a sua importância e especificidade, bem como exigências do
trabalho de investigação e das quais resultam diferentes estratégias
para a sua resolução. Essa não unanimidade em torno da necessidade
de diminuição da precariedade no sector da ciência pode contribuir
para explicar, por um lado, as dificuldades de gerar a aceitação e im-
pactos mais significativos das políticas baseadas na valorização do
emprego científico e, por outro lado, as dificuldades de alteração no
paradigma das políticas de RH de ciência.

É também de salientar que a precariedade dos investigadores doutora-
dos está diretamente relacionada com a falta de financiamento que existe em
todo o setor da ciência e do ensino superior, levando a que as instituições de
acolhimento estejam altamente dependentes dos fundos públicos, o que sig-
nifica que o volume dos recursos do governo disponíveis, bem como os me-
canismos pelos quais os recursos são distribuídos pelo sistema científico, têm
um grande impacto nas atividades e nos comportamentos das instituições.
Devido às limitações de orçamento, bem como à incerteza em relação ao
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futuro, as instituições de acolhimento não conseguem definir planos de em-
prego científico a longo prazo nas suas instituições. Esta pode ser uma das ra-
zões pela qual o foco na investigação não é uma das duas prioridades de
topo das IES. Segundo Mourato et al. (2019), as duas principais prioridades
das IES correspondem à internacionalização (88%) e à garantia de qualidade
(81%), tendo a investigação obtido percentagens inferiores.

Por outro lado, a existência da carreira de docência do ensino
superior, que também inclui atividades de investigação, é o elemento fun-
damental para que possa existir uma alteração da estabilidade das condi-
ções de trabalho dos investigadores doutorados. Contudo, a falta de
conexão e de articulação entre as políticas de ciência e as políticas de en-
sino superior, como relatadas no relatório da OECD (2019: 114), não
ajuda na resolução deste problema.

Assim, o desenvolvimento das políticas de ciência e do sistema cientí-
fico em Portugal, numa linha paralela, e muitas vezes exterior, ao desen-
volvimento das políticas do sistema de ensino superior, sem mecanismos
de articulação entre os dois subsectores, como foi a criação das Unidades
de I&D e Laboratórios Associados nas periferias das universidades com li-
nhas de financiamento autónomas (Rodrigues, 2018), explica em parte as
resistências das universidades, enquanto instituições de acolhimento de
investigadores e de atividades de investigação, em assumirem vínculos de
emprego fortes e definitivos com os investigadores.

Dessa forma alguns dirigentes das universidades, às quais estão
agregados a maioria dos laboratórios científicos, sem a articulação ne-
cessária entre os setores da ciência e do ensino superior, e com os cons-
trangimentos orçamentais, acabam por dar prioridade à atividade de
docência em relação à atividade de investigação. Além disso, existem
também lógicas e estratégias de funcionamento do ensino superior e das
unidades de investigação, no que respeita à definição de prioridades, às
modalidades de financiamento e ao funcionamento burocrático, adminis-
trativo e de poder (hierárquico e colegial) que limitam a definição de pla-
nos de carreira científica para os investigadores doutorados das suas
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instituições. Segundo Pereira (2019), a criação do Observatório do
Emprego Científico, por parte do XXI Governo, foi um mecanismo de
pressionar as instituições de I&D, particularmente as universidades, a apli-
carem o novo regime de emprego científico.

Foram identificados como principais obstáculos, que justificam as di-
ficuldades de integração dos investigadores na carreira respetiva, os
seguintes:

— Falta de conexão entre os instrumentos financeiros e o desenvolvi-
mento de planos da carreira de investigação nas instituições de
acolhimento;

— Inexistência de uma visão uniforme e socialmente partilhada sobre
a integração dos investigadores doutorados na carreira de investi-
gação. Coexistem diferentes perceções sobre a natureza do proble-
ma, a sua importância e especificidade, bem como exigências do
trabalho de investigação, das quais resultam diferentes estratégias
para a sua resolução;

— Desarticulação no desenvolvimento de políticas entre o sistema cien-
tífico e o sistema de ensino superior;

— Existência de lógicas e estratégias de funcionamento do ensino supe-
rior e das unidades de investigação, no que respeita à definição de
prioridades (ensino versus investigação), às modalidades de financi-
amento e ao funcionamento burocrático, administrativo e de poder
(hierárquico e colegial), uma vez que quem está nas posições de topo
são docentes de carreira.

A conjunção de todos estes fatores contribui para a manutenção da pre-
cariedade nas condições de trabalho dos investigadores doutorados,
mais propriamente na promoção de contratos a prazo em detrimento da
entrada na carreira de investigação científica. Este não é um problema de
resolução fácil e serão necessárias várias medidas que minimizem a pre-
cariedade nos investigadores doutorados.
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